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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
CNPJ Nº 13.698.758/0001-97 

 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2023 
 

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, resolve RATIFICAR e 
HOMOLOGAR, processo administrativo licitatório nº 0138/2023 na modalidade Pregão Eletrônico SRP 
043/2023, nos termos Leis nº 8.666/93, 10.520/2002 e 10.024/2019 cujo objeto é o registro de preços para 
eventual registro de preços para eventual contratação de empresa para locação de veículo do tipo carro pipa, 
com motorista para transporte de água potável, com capacidade mínima de 10.000 litros (10m³), em favor da 
empresa VAGNE RODRIGUES DA SILVA DE UAUA, inscrita no CNPJ: 27.175.649/0001-08, vencedora 
dos itens 01 e 02. Uauá/BA, 20 de outubro de 2023. Marcos Henrique Lobo Rosa – Prefeito Municipal. 
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Outros

 ESTADO DA BAHIA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE  UAUÁ 
 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE,  TURISMO E MEIO AMBIENTE 

 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N 007/2023 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  007/2023  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO  DE 
 APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº  003/2023  - 
 CHAMAMENTO  PÚBLICO  –,  AUDIOVISUAL  -  Inciso  III |  Ação  de  Formação  Audiovisual  - 
 NOS  TERMOS  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  195/2022  (LEI  PAULO  GUSTAVO),  DO 
 DECRETO  N.  11.525/2023  (DECRETO  PAULO  GUSTAVO)  E  DO  DECRETO  11.453/2023 
 (DECRETO DE FOMENTO). 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  pelo  Prefeito  Municipal  ,  Senhor 
 Marcos  Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  o  Senhor  João  Vitor  Oliveira  da  Silva 
 Pereira,  portador  do  CPF  nº  860.912.575-01,  residente  e  domiciliada  à  Rua  Fausto  Cardoso  de 
 Oliveira,  161  -  Centro  -  Uauá  -  Bahia,  resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural, 
 de acordo com as seguintes condições: 

 2. PROCEDIMENTO 
 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução  de 
 ações  culturais  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  8  do  Decreto  11.453/2023,  celebrado  com  agente 
 cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  195/2022  (LEI  PAULO 
 GUSTAVO),  DO  DECRETO  N.  11.525/2023  (DECRETO  PAULO  GUSTAVO)  E  DO  DECRETO 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 
 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “  Fundamentos  da  Fotografia”  contemplado  no  conforme  processo 
 administrativo nº  007/2023  referente ao Edital nº  003/2023. 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de  R$ 
 5.000,00 (cinco mil reais) 

 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do(a)  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco  do 
 Brasil, Agência 1291-2, Conta Corrente nº 25.055-4, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

 Fonte: 1.715.000 - Transf. LC 195/2022 - Art. 5º Audiovisual 
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 ESTADO DA BAHIA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE  UAUÁ 
 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE,  TURISMO E MEIO AMBIENTE 

 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto,  sem 
 a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do Município de Uauá: 

 I) transferir os recursos a AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  a  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de  informações  dos 
 recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pela) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pela  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações da AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem  como 
 o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  ao  Município  de  Uauá  por  meio  de  Relatório  de  Execução  do  Objeto, 
 apresentado  no  prazo  máximo  de  6  (seis)  meses  contados  do  término  da  vigência  do  termo  de 
 execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 

 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação,  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Lei  Paulo  Gustavo,  incluindo  as  marcas  do  Governo  federal,  de 
 acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação  de  marcas  divulgado  pelo 
 Ministério da Cultura; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  pelo  prazo  de  5  anos, 
 contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 
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 XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 

 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações em relatório de execução do objeto. 

 7.2  A  prestação  de  informações  em  relatório  de  execução  do  objeto  comprovará  que  foram 
 alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

 I  -  apresentação  de  relatório  de  execução  do  objeto  pelo  beneficiário  no  prazo  estabelecido  pelo 
 ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

 II  -  análise  do  relatório  de  execução  do  objeto  pela  Comissão  designada  pelo  Decreto  nº 
 1.675/2023 

 7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

 I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

 II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

 III  -  ter  anexados  documentos  de  comprovação  do  cumprimento  do  objeto,  tais  como: 
 Declarações  de  realização  dos  eventos,  com  registro  fotográfico  ou  audiovisual,  clipping  de 
 matérias  jornalísticas,  releases,  folders,  catálogos,  panfletos,  filipetas,  bem  como  outros 
 documentos pertinentes à execução do projeto. 

 7.2.2  A  Comissão  competente  elaborará  parecer  técnico  de  análise  do  relatório  de  execução  do 
 objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

 I  -  encaminhar  o  processo  à  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de 
 informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

 II  -  recomendar  que  seja  solicitada  a  apresentação,  pelo  agente  cultural,  de  relatório  de 
 execução  financeira,  caso  considere  que  não  foi  possível  aferir  o  cumprimento  integral  do 
 objeto  no  relatório  de  execução  do  objeto  ou  que  as  justificativas  apresentadas  sobre  o 
 cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

 7.2.3  Após  o  recebimento  do  processo  pela  Comissão  de  que  trata  o  item  7.2.2,  autoridade 
 responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

 I  -  determinar  o  arquivamento,  caso  considere  que  houve  o  cumprimento  integral  do  objeto  ou  o 
 cumprimento parcial justificado; 

 II  -  solicitar  a  apresentação,  pelo  agente  cultural,  de  relatório  de  execução  financeira,  caso 
 considere  que  não  foi  possível  aferir  o  cumprimento  integral  do  objeto  no  relatório  de  execução 
 do  objeto  ou  que  as  justificativas  apresentadas  sobre  o  cumprimento  parcial  do  objeto  foram 
 insuficientes; ou 

 III  -  aplicar  sanções  ou  decidir  pela  rejeição  da  prestação  de  informações,  caso  verifique  que 
 não  houve  o  cumprimento  integral  do  objeto  ou  o  cumprimento  parcial  justificado,  ou  caso 
 identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 
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 7.3  O  relatório  de  execução  financeira  será  exigido,  independente  da  modalidade  inicial  de 
 prestação  de  informações  (in  loco  ou  em  relatório  de  execução  do  objeto),  somente  nas 
 seguintes hipóteses: 

 I  -  quando  não  estiver  comprovado  o  cumprimento  do  objeto,  observados  os  procedimentos 
 previstos no item 7.2; ou 

 II  -  quando  for  recebida,  pela  administração  pública,  denúncia  de  irregularidade  na  execução  da 
 ação  cultural,  mediante  juízo  de  admissibilidade  que  avaliará  os  elementos  fáticos 
 apresentados. 

 7.3.1  O  prazo  para  apresentação  do  relatório  de  execução  financeira  será  de,  no  mínimo,  trinta 
 dias, contado do recebimento da notificação. 

 7.4  O  julgamento  da  prestação  de  informações  realizado  pela  autoridade  do  ente  federativo  que 
 celebrou  o  termo  de  execução  cultural  avaliará  o  parecer  técnico  de  análise  de  prestação  de 
 informações e poderá concluir pela: 

 I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

 II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

 7.5  Na  hipótese  de  o  julgamento  da  prestação  de  informações  apontar  a  necessidade  de 
 devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

 I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

 II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

 III  -  devolução  parcial  dos  recursos  ao  erário  juntamente  com  a  apresentação  de  plano  de 
 ações compensatórias. 

 7.5.1  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior  impeditiva  da  execução  do  instrumento  afasta 
 a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

 7.5.2  Nos  casos  em  que  estiver  caracterizada  má-fé  do  agente  cultural,  será  imediatamente 
 exigida  a  devolução  de  recursos  ao  erário,  vedada  a  aceitação  de  plano  de  ações 
 compensatórias. 

 7.5.3  Nos  casos  em  que  houver  exigência  de  devolução  de  recursos  ao  erário,  o  agente  cultural 
 poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação. 

 7.5.4  O  prazo  de  execução  do  plano  de  ações  compensatórias  será  o  menor  possível,  conforme 
 o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa  a 
 atraso na liberação de recursos; e 
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 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  poderão  ser  realizadas  pelo 
 agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida,  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de  autorização 
 prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data  da 
 sua aquisição. 

 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do  bem,  o 
 valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com  atualização 
 monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas  seguintes 
 hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou  metas 
 pactuadas ; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 
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 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  A  denúncia  só  será  eficaz  60  (sessenta)  dias  após  a  data  de  recebimento  da  notificação, 
 ficando  os  partícipes  responsáveis  somente  pelas  obrigações  e  vantagens  do  tempo  em  que 
 participaram voluntariamente da avença. 

 10.3  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.4  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário,  deverá 
 ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à  irregularidade  não 
 sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.5  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável  ou 
 neste  instrumento  poderão  ser  negociados  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo  de 
 Distrato. 

 11. SANÇÕES 
 11.1  .  Nos  casos  em  que  for  verificado  que  a  ação  cultural  ocorreu,  mas  houve  inadequação  na 
 execução  do  objeto  ou  na  execução  financeira  sem  má-fé,  a  autoridade  pode  concluir  pela 
 aprovação  da  prestação  de  informações  com  ressalvas  e  aplicar  sanção  de  advertência  ou 
 multa. 

 11.2  A  decisão  sobre  a  sanção  deve  ser  precedida  de  abertura  de  prazo  para  apresentação  de 
 defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

 11.3  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior  impeditiva  da  execução  do  instrumento  afasta 
 a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

 12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 12.1  A  Comissão  de  avaliação  nomeada  pelo  Decreto  nº  1.675/2023  realizará  o  monitoramento 
 das  ações,  podendo  ser  feita  visita  in  loco  ou  solicitando  relatórios  parciais  entre  outras 
 medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado. 

 13. VIGÊNCIA 
 13.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatura  das  partes,  com  duração  de 
 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 . 
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 14. PUBLICAÇÃO 
 14.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  site:  www.uaua.ba.gov.br  e  no 
 Diario Oficial do Municipio 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural. 

 Uauá - Bahia, 19 de outubro de 2023 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 João Vitor Oliveira da Silva Pereira 

 CPF: 860.912.575-01 
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Outros

 ESTADO DA BAHIA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE  UAUÁ 
 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE,  TURISMO E MEIO AMBIENTE 

 TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N 018/2023 

 TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  Nº  018/2023  TENDO  POR  OBJETO  A  CONCESSÃO  DE 
 APOIO  FINANCEIRO  A  AÇÕES  CULTURAIS  CONTEMPLADAS  PELO  EDITAL  nº  004/2023  - 
 CHAMAMENTO  PÚBLICO  –,  Demais  Categoria  -  Projetos  Livres  -  NOS  TERMOS  DA  LEI 
 COMPLEMENTAR  Nº  195/2022  (LEI  PAULO  GUSTAVO),  DO  DECRETO  N.  11.525/2023 
 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO) 

 1. PARTES 
 1.1  O  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ,  neste  ato  representado  por  pelo  Prefeito  Municipal  ,  Senhor 
 Marcos  Henrique  Lobo  Rosa,  e  o  AGENTE  CULTURAL,  ASSOCIAÇÃO  SOCIOCULTURAL 
 INTEGRADO  -  IFA  -  CAPOEIRA  -  CNPJ  nº  46.860.248/0001-23,  representado  pelo  Senhor 
 Leandro  de  Santana  Rodrigues  de  Souza,  portador  do  CPF  nº  054.508.095-90,  residente  e 
 domiciliada  à  Rua  Francisco  Ribeiro,  Conjunto  Habitacional  Casas  Populares  Uauá  -  Bahia, 
 resolvem  firmar  o  presente  Termo  de  Execução  Cultural,  de  acordo  com  as  seguintes 
 condições: 

 2. PROCEDIMENTO 
 2.1  Este  Termo  de  Execução  Cultural  é  instrumento  da  modalidade  de  fomento  à  execução  de 
 ações  culturais  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  8  do  Decreto  11.453/2023,  celebrado  com  agente 
 cultural  selecionado  nos  termos  da  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  195/2022  (LEI  PAULO 
 GUSTAVO),  DO  DECRETO  N.  11.525/2023  (DECRETO  PAULO  GUSTAVO)  E  DO  DECRETO 
 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 3. OBJETO 
 3.1.  Este  Termo  de  Execução  Cultural  tem  por  objeto  a  concessão  de  apoio  financeiro  ao 
 projeto  cultural  “  Festival  de  Arte  Capoeira  -  Escolar  e  Maculelê”  contemplado  no  conforme 
 processo administrativo nº  018/2023  referente ao Edital  nº 004/2023. 

 4. RECURSOS FINANCEIROS 
 4.1.  Os  recursos  financeiros  para  a  execução  do  presente  termo  totalizam  o  montante  de  R$ 
 2.000,00 (Dois mil reais). 

 4.2.  Serão  transferidos  à  conta  do(a)  AGENTE  CULTURAL,  especialmente  aberta  no  Banco  do 
 Brasil, Agência 1291-2, Conta Corrente nº 25.064-3, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

 Elemento de Despesa: 33.50.41 - Fomento a instituições sem fins lucrativos 

 Fonte: 1.716.000 - Transf. LC 195/2022 - Art. 8º Demais Setores da Cultural 
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 5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 5.1  Os  rendimentos  de  ativos  financeiros  poderão  ser  aplicados  para  o  alcance  do  objeto,  sem 
 a necessidade de autorização prévia. 

 6. OBRIGAÇÕES 
 6.1 São obrigações do Município de Uauá: 

 I) transferir os recursos a AGENTE CULTURAL; 

 II)  orientar  a  AGENTE  CULTURAL  sobre  o  procedimento  para  a  prestação  de  informações  dos 
 recursos concedidos; 

 III)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  os  relatórios  e  sobre  a  prestação  de  informações 
 apresentados pela) AGENTE CULTURAL; 

 IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

 V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

 VI)  monitorar  o  cumprimento  pela  AGENTE  CULTURAL  das  obrigações  previstas  na 
 CLÁUSULA 6.2. 

 6.2 São obrigações da AGENTE CULTURAL: 

 I) executar a ação cultural aprovada; 

 II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 

 III)  manter,  obrigatória  e  exclusivamente,  os  recursos  financeiros  depositados  na  conta 
 especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

 IV)  facilitar  o  monitoramento,  o  controle  e  supervisão  do  termo  de  execução  cultural  bem  como 
 o acesso ao local de realização da ação cultural; 

 V)  prestar  informações  ao  Município  de  Uauá  por  meio  de  Relatório  de  Execução  do  Objeto, 
 apresentado  no  prazo  máximo  de  6  (seis)  meses  contados  do  término  da  vigência  do  termo  de 
 execução cultural; 

 VI)  atender  a  qualquer  solicitação  regular  feita  pelo  MUNICÍPIO  DE  UAUÁ  a  contar  do 
 recebimento da notificação; 

 VII)  divulgar  nos  meios  de  comunicação,  a  informação  de  que  a  ação  cultural  aprovada  é 
 apoiada  com  recursos  da  Lei  Paulo  Gustavo,  incluindo  as  marcas  do  Governo  federal,  de 
 acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação  de  marcas  divulgado  pelo 
 Ministério da Cultura; 

 VIII)  não  realizar  despesa  em  data  anterior  ou  posterior  à  vigência  deste  termo  de  execução 
 cultural; 

 IX)  guardar  a  documentação  referente  à  prestação  de  informações  pelo  prazo  de  5  anos, 
 contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

 X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

 XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 
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 7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 7.1  O  agente  cultural  prestará  contas  à  administração  pública  por  meio  da  categoria  de 
 prestação de informações em relatório de execução do objeto. 

 7.2  A  prestação  de  informações  em  relatório  de  execução  do  objeto  comprovará  que  foram 
 alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

 I  -  apresentação  de  relatório  de  execução  do  objeto  pelo  beneficiário  no  prazo  estabelecido  pelo 
 ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

 II  -  análise  do  relatório  de  execução  do  objeto  pela  Comissão  designada  pelo  Decreto  nº 
 1.675/2023 

 7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

 I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

 II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

 III  -  ter  anexados  documentos  de  comprovação  do  cumprimento  do  objeto,  tais  como: 
 Declarações  de  realização  dos  eventos,  com  registro  fotográfico  ou  audiovisual,  clipping  de 
 matérias  jornalísticas,  releases,  folders,  catálogos,  panfletos,  filipetas,  bem  como  outros 
 documentos pertinentes à execução do projeto. 

 7.2.2  A  Comissão  competente  elaborará  parecer  técnico  de  análise  do  relatório  de  execução  do 
 objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

 I  -  encaminhar  o  processo  à  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de 
 informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

 II  -  recomendar  que  seja  solicitada  a  apresentação,  pelo  agente  cultural,  de  relatório  de 
 execução  financeira,  caso  considere  que  não  foi  possível  aferir  o  cumprimento  integral  do 
 objeto  no  relatório  de  execução  do  objeto  ou  que  as  justificativas  apresentadas  sobre  o 
 cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

 7.2.3  Após  o  recebimento  do  processo  pela  Comissão  de  que  trata  o  item  7.2.2,  autoridade 
 responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

 I  -  determinar  o  arquivamento,  caso  considere  que  houve  o  cumprimento  integral  do  objeto  ou  o 
 cumprimento parcial justificado; 

 II  -  solicitar  a  apresentação,  pelo  agente  cultural,  de  relatório  de  execução  financeira,  caso 
 considere  que  não  foi  possível  aferir  o  cumprimento  integral  do  objeto  no  relatório  de  execução 
 do  objeto  ou  que  as  justificativas  apresentadas  sobre  o  cumprimento  parcial  do  objeto  foram 
 insuficientes; ou 

 III  -  aplicar  sanções  ou  decidir  pela  rejeição  da  prestação  de  informações,  caso  verifique  que 
 não  houve  o  cumprimento  integral  do  objeto  ou  o  cumprimento  parcial  justificado,  ou  caso 
 identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 
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 7.3  O  relatório  de  execução  financeira  será  exigido,  independente  da  modalidade  inicial  de 
 prestação  de  informações  (in  loco  ou  em  relatório  de  execução  do  objeto),  somente  nas 
 seguintes hipóteses: 

 I  -  quando  não  estiver  comprovado  o  cumprimento  do  objeto,  observados  os  procedimentos 
 previstos no item 7.2; ou 

 II  -  quando  for  recebida,  pela  administração  pública,  denúncia  de  irregularidade  na  execução  da 
 ação  cultural,  mediante  juízo  de  admissibilidade  que  avaliará  os  elementos  fáticos 
 apresentados. 

 7.3.1  O  prazo  para  apresentação  do  relatório  de  execução  financeira  será  de,  no  mínimo,  trinta 
 dias, contado do recebimento da notificação. 

 7.4  O  julgamento  da  prestação  de  informações  realizado  pela  autoridade  do  ente  federativo  que 
 celebrou  o  termo  de  execução  cultural  avaliará  o  parecer  técnico  de  análise  de  prestação  de 
 informações e poderá concluir pela: 

 I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

 II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

 7.5  Na  hipótese  de  o  julgamento  da  prestação  de  informações  apontar  a  necessidade  de 
 devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

 I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

 II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

 III  -  devolução  parcial  dos  recursos  ao  erário  juntamente  com  a  apresentação  de  plano  de 
 ações compensatórias. 

 7.5.1  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior  impeditiva  da  execução  do  instrumento  afasta 
 a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

 7.5.2  Nos  casos  em  que  estiver  caracterizada  má-fé  do  agente  cultural,  será  imediatamente 
 exigida  a  devolução  de  recursos  ao  erário,  vedada  a  aceitação  de  plano  de  ações 
 compensatórias. 

 7.5.3  Nos  casos  em  que  houver  exigência  de  devolução  de  recursos  ao  erário,  o  agente  cultural 
 poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação. 

 7.5.4  O  prazo  de  execução  do  plano  de  ações  compensatórias  será  o  menor  possível,  conforme 
 o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento. 

 8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

 8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

 I  -  prorrogação  de  vigência  realizada  de  ofício  pela  administração  pública  quando  der  causa  a 
 atraso na liberação de recursos; e 
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 II  -  alteração  do  projeto  sem  modificação  do  valor  global  do  instrumento  e  sem  modificação 
 substancial do objeto. 

 8.3  Na  hipótese  de  prorrogação  de  vigência,  o  saldo  de  recursos  será  automaticamente 
 mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

 8.4  As  alterações  do  projeto  cujo  escopo  seja  de,  no  máximo,  20%  poderão  ser  realizadas  pelo 
 agente  cultural  e  comunicadas  à  administração  pública  em  seguida,  sem  a  necessidade  de 
 autorização prévia. 

 8.5  A  aplicação  de  rendimentos  de  ativos  financeiros  em  benefício  do  objeto  do  termo  de 
 execução  cultural  poderá  ser  realizada  pelo  agente  cultural  sem  a  necessidade  de  autorização 
 prévia da administração pública. 

 8.6  Nas  hipóteses  de  alterações  em  que  não  seja  necessário  termo  aditivo,  poderá  ser 
 realizado apostilamento. 

 9. TITULARIDADE DE BENS 
 9.1  Os  bens  permanentes  adquiridos,  produzidos  ou  transformados  em  decorrência  da 
 execução  da  ação  cultural  fomentada  serão  de  titularidade  do  agente  cultural  desde  a  data  da 
 sua aquisição. 

 9.2  Nos  casos  de  rejeição  da  prestação  de  contas  em  razão  da  aquisição  ou  do  uso  do  bem,  o 
 valor  pago  pela  aquisição  será  computado  no  cálculo  de  valores  a  devolver,  com  atualização 
 monetária. 

 10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

 I - extinto por decurso de prazo; 

 II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 III  -  denunciado,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

 IV  -  rescindido,  por  decisão  unilateral  de  qualquer  dos  partícipes,  independentemente  de 
 autorização  judicial,  mediante  prévia  notificação  por  escrito  ao  outro  partícipe,  nas  seguintes 
 hipóteses: 

 a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 b)  irregularidade  ou  inexecução  injustificada,  ainda  que  parcial,  do  objeto,  resultados  ou  metas 
 pactuadas ; 

 c) violação da legislação aplicável; 

 d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 e) má administração de recursos públicos; 

 f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 
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Prefeitura Municipal de Uauá

 ESTADO DA BAHIA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE  UAUÁ 
 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE,  TURISMO E MEIO AMBIENTE 

 g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 10.2  A  denúncia  só  será  eficaz  60  (sessenta)  dias  após  a  data  de  recebimento  da  notificação, 
 ficando  os  partícipes  responsáveis  somente  pelas  obrigações  e  vantagens  do  tempo  em  que 
 participaram voluntariamente da avença. 

 10.3  Os  casos  de  rescisão  unilateral  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo 
 administrativo,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  O  prazo  de  defesa  será  de  10 
 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

 10.4  Na  hipótese  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  que  enseje  dano  ao  erário,  deverá 
 ser  instaurada  Tomada  de  Contas  Especial  caso  os  valores  relacionados  à  irregularidade  não 
 sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 10.5  Outras  situações  relativas  à  extinção  deste  Termo  não  previstas  na  legislação  aplicável  ou 
 neste  instrumento  poderão  ser  negociados  entre  as  partes  ou,  se  for  o  caso,  no  Termo  de 
 Distrato. 

 11. SANÇÕES 
 11.1  .  Nos  casos  em  que  for  verificado  que  a  ação  cultural  ocorreu,  mas  houve  inadequação  na 
 execução  do  objeto  ou  na  execução  financeira  sem  má-fé,  a  autoridade  pode  concluir  pela 
 aprovação  da  prestação  de  informações  com  ressalvas  e  aplicar  sanção  de  advertência  ou 
 multa. 

 11.2  A  decisão  sobre  a  sanção  deve  ser  precedida  de  abertura  de  prazo  para  apresentação  de 
 defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

 11.3  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior  impeditiva  da  execução  do  instrumento  afasta 
 a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

 12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
 12.1  A  Comissão  de  avaliação  nomeada  pelo  Decreto  nº  1.675/2023  realizará  o  monitoramento 
 das  ações,  podendo  ser  feita  visita  in  loco  ou  solicitando  relatórios  parciais  entre  outras 
 medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado. 

 13. VIGÊNCIA 
 13.1  A  vigência  deste  instrumento  terá  início  na  data  de  assinatura  das  partes,  com  duração  de 
 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 . 
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Prefeitura Municipal de Uauá

 ESTADO DA BAHIA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE  UAUÁ 
 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE,  TURISMO E MEIO AMBIENTE 

 14. PUBLICAÇÃO 
 14.1  O  Extrato  do  Termo  de  Execução  Cultural  será  publicado  no  site:  www.uaua.ba.gov.br  e  no 
 Diario Oficial do Municipio 

 15. FORO 
 15.1  Fica  eleito  o  Foro  de  Uauá  -  Bahia  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  relativas  ao  presente 
 Termo de Execução Cultural. 

 Uauá - Bahia, 23 de outubro de 2023 

 Marcos Henrique Lobo Rosa 

 Prefeito Municipal 

 Leandro de Santana Rodrigues de Souza 

 Representante Legal 

 CPF: 054.508.095-90 
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Pregão Eletrônico

 
 
 
 
 
 
 
 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
CNPJ Nº 13.698.758/0001-97 

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0106/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2023 

 

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, através do PREGOEIRO OFICIAL do Município, 
designado pelo Decreto Municipal nº 1.194/2022, de 05/01/2021, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, 
e posteriores alterações, torna público para conhecimento de quem possa interessar o resultado da licitação 
sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP, autuada sob o nº 035/2023, do tipo Menor Preço por Item, cujo 
objeto é o registro de preços para eventual contratação de pessoa (s) jurídica (s) para fornecimento de 
medicamentos injetáveis, destinados à secretaria municipal de saúde, sendo vencedoras as empresas M M 
DE SOUSA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,  inscrita no CNPJ: 33.921.374/0001-07, vencedora 
dos itens: 1 - 2 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 10 - 11 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 19 - 20 - 21 - 23 - 24 - 26 - 27 - 
28 - 29 - 30 - 31 - 32 - 33 - 34 - 35 - 36 - 37 - 39 - 40 - 41 - 43 - 44 - 45 - 47 - 48 - 50 - 51 - 52 - 53 - 55 - 56 
- 57 - 58 - 59 - 60 - 61 - 62 - 63 - 64 - 65 - 66 - 68 - 70 - 71 - 73 - 74 - 75 - 76 - 77 - 78 - 79 - 80 - 82 - 83 - 
85 - 88 - 89 - 90 - 92 - 94 - 96 - 97 - 99 - 101 - 103 - 104 - 106 - 107 - 108 - 109 - 111 – 112, totalizando o 
valor global de R$ 836.942,56 (oitocentos e trinta e seis mil, novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta 
e seis centavos) e a empresa SUPRI VALE PRODUTOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS LTDA, inscrita 
no CNPJ: 07.914.775/0001-11, vencedora dos itens: 3 - 22 - 25 - 38 - 42 - 46 - 49 - 54 - 67 - 69 - 81 - 87 - 91 
- 93 - 95 - 98 - 100 - 102 - 105, totalizando o valor global de R$ 679.808,70 (seiscentos e setenta e nove mil, 
oitocentos e oito reais e setenta centavos). Os itens 9 – 72 – 84 – 86 – 110 foram declarados 
FRACASSADOS. Uauá/BA, 31/10/2023. Marcos Henrique Lobo Rosa – Prefeito Municipal. 
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Prefeitura Municipal de Uauá
Termo Aditivo

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ-BAHIA 

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 169/2023 

 
PA: 0039/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2023 – CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE UAUÁ – CNPJ: 13.698.758/0001-97 – CONTRATADO: COOPERATIVA 

DE TRABALHO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E DE MANUTENÇÃO – 

COOPERSAM – CNPJ: 03.396.056/0001-03 – OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO, 

DE FORMA CONTINUADA, DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO 

DE SERVIÇOS GERAIS, A SEREM EXECUTADOS EM ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE UAUÁ - BAHIA – OBJETO DO 

ADITIVO: AUMENTO DO QUANTITATIVO DE ITENS EM APROXIMADAMENTE 

25% (VINTE E CINCO) POR CENTO - VALOR DO ADITIVO: R$ 392.111,70 

(TREZENTOS E NOVENTA E DOIS MIL, CENTO E ONZE REAIS E SETENTA 

CENTAVOS) – VALOR GLOBAL APÓS ADITIVO: R$ 1.960.558,50 (UM MILHÃO, 

NOVECENTOS E SESSENTA MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA E OITO REAIS E 

CINQUENTA CENTAVOS) - FUNDAMENTO LEGAL:  65, §1º DA LEI 8.666/1993 – 

DATA DE ASSINATURA: 25/10/2023.  
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Prefeitura Municipal de Uauá
Pregão Eletrônico

 
 
 
 
 
 
 
 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
CNPJ Nº 13.698.758/0001-97 

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0106/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2023 

 

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, através do PREGOEIRO OFICIAL do Município, 
designado pelo Decreto Municipal nº 1.194/2022, de 05/01/2021, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, 
e posteriores alterações, torna público para conhecimento de quem possa interessar o resultado da licitação 
sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP, autuada sob o nº 035/2023, do tipo Menor Preço por Item, cujo 
objeto é o registro de preços para eventual contratação de pessoa (s) jurídica (s) para fornecimento de 
medicamentos injetáveis, destinados à secretaria municipal de saúde, sendo vencedoras as empresas M M 
DE SOUSA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,  inscrita no CNPJ: 33.921.374/0001-07, vencedora 
dos itens: 1 - 2 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 10 - 11 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 19 - 20 - 21 - 23 - 24 - 26 - 27 - 
28 - 29 - 30 - 31 - 32 - 33 - 34 - 35 - 36 - 37 - 39 - 40 - 41 - 43 - 44 - 45 - 47 - 48 - 50 - 51 - 52 - 53 - 55 - 56 
- 57 - 58 - 59 - 60 - 61 - 62 - 63 - 64 - 65 - 66 - 68 - 70 - 71 - 73 - 74 - 75 - 76 - 77 - 78 - 79 - 80 - 82 - 83 - 
85 - 88 - 89 - 90 - 92 - 94 - 96 - 97 - 99 - 101 - 103 - 104 - 106 - 107 - 108 - 109 - 111 – 112, totalizando o 
valor global de R$ 836.942,56 (oitocentos e trinta e seis mil, novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta 
e seis centavos) e a empresa SUPRI VALE PRODUTOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS LTDA, inscrita 
no CNPJ: 07.914.775/0001-11, vencedora dos itens: 3 - 22 - 25 - 38 - 42 - 46 - 49 - 54 - 67 - 69 - 81 - 87 - 91 
- 93 - 95 - 98 - 100 - 102 - 105, totalizando o valor global de R$ 679.808,70 (seiscentos e setenta e nove mil, 
oitocentos e oito reais e setenta centavos). Os itens 9 – 72 – 84 – 86 – 110 foram declarados 
FRACASSADOS. Uauá/BA, 31/10/2023. Pedro Morais Ribeiro – Pregoeiro Oficial 
 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

EA84A0B3A9D5FD710A288255496FB501

segunda-feira, 6 de novembro de 2023  |  Ano XI - Edição nº 02038 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 020

Prefeitura Municipal de Uauá



segunda-feira, 6 de novembro de 2023  |  Ano XI - Edição nº 02038 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 021

Prefeitura Municipal de Uauá
Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 140.320,00
(Cento e quarenta mil e trezentos e vinte reais), para fins
que se especifica e da outras providências.

DECRETO Nº 312 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 664/2022 de 29 de dezembro de 2022, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$140.320,00 (Cento e 
quarenta mil e trezentos e vinte reais) a saber:

Dotações Suplementares

20601 - SEC MUN ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

2.005 - MANUTENÇÃO DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 50.000,00

Total por Ação: 50.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 50.000,00

20701 - SEC MUN GOVERNO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA

2.160 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE COMBATE À SECA

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 20.000,00

Total por Ação: 20.000,00

2.182 - MANUTENÇÃO DA SEC DE GOVERNO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 9.000,00

Total por Ação: 9.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 29.000,00

20801 - SEC MUN INFRAESTRUTURA, TRANSP E SERV PÚBLICOS

2.046 - MANUTENÇÃO DA SEC MUN DE INFRAESTRUTURA, TRANSP E SERV PÚBLICOS

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 24.820,00

Total por Ação: 24.820,00

Total por Unidade Orçamentária: 24.820,00

30101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

2.013 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL SAÚDE

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 1.500,00

3.3.90.39.00 / 15001002 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 15.000,00

Total por Ação: 16.500,00

Total por Unidade Orçamentária: 16.500,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

40101 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2.022 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 20.000,00

Total por Ação: 20.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 20.000,00

Total Suplementado: 140.320,00

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

20601 - SEC MUN ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

9.05  - ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

3.2.90.22.00 / 15000000 - Outros Encargos sobre a Divida por Contrato 1.500,00

Total por Ação: 1.500,00

9.999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

9.9.99.99.00 / 15000000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 33.820,00

Total por Ação: 33.820,00

Total por Unidade Orçamentária: 35.320,00

40101 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1.006 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE QUADRAS ESCOLARES

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 5.000,00

Total por Ação: 5.000,00

2.031 - MANUT. DO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

3.3.90.30.00 / 15001001 - Material de Consumo 5.000,00

3.3.90.36.00 / 15001001 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 5.000,00

Total por Ação: 10.000,00

2.032 - MANUT. DO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

3.3.90.36.00 / 15001001 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 5.000,00

Total por Ação: 5.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 20.000,00

50101 - SEC MUN DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À POBREZA

2.055 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENV. SOCIAL E COMBATE À POBREZA

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 50.000,00

Total por Ação: 50.000,00

2.061 - MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS (CMDCA/CMAS/COMSEA/COMDIM)

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 15.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Total por Ação: 15.000,00

2.062 - MANUTENÇÃO DA CASA DO ARTESANATO

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 20.000,00

Total por Ação: 20.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 85.000,00

Total Anulado: 140.320,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 1 de novembro de 2023.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, Estado da Bahia, em 01 de novembro de 2023.

JOSEMAR DE SÁ DOS SANTOS 
Secretário de Administração, Planej.  Finança

CPF: 636.686.375-04

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA
Prefeito Municipal

CPF: 289.806.465-34
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO Nº 313 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo  da lei de 
nº 654 de 01 de junho de 2022, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Decreta:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo  , aprovado pelo Decreto Nº 
1556/2022 de 30 de dezembro de 2022, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente 
subordinados ao Prefeito(a).

50101 - SEC MUN DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À POBREZA

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.055 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENV. SOCIAL E COMBATE À POBREZA

3.3.90.14.00 / 15000000 - Diarias  -  Civil 1.000,00 0,00

3.3.90.40.00 / 15000000 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 0,00 1.000,00

Total por Modalidade: 1.000,00 1.000,00

Total por Ação: 1.000,00 1.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 1.000,00 1.000,00

Total Geral: 1.000,00 1.000,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 1 de novembro de 2023.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, Estado da Bahia, em  01 de novembro de 2023.

JOSEMAR DE SÁ DOS SANTOS 
Secretário de Administração, Planej.  Finança

CPF: 636.686.375-04

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA
Prefeito Municipal

CPF: 289.806.465-34
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